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ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2017

Às nove  horas  (horário  de Brasília)  do dia  17 de outubro  de  2017,  reuniram-se a  Comissão

Permanente de Licitação, o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de

Apoio,  designados pelo instrumento legal ATO DA REITORIA Nº 915/2017 de 13/06/2017,  em

atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450

de 31 de maio de 2005, subsidiariamente à Lei nº 8.666/1993 e no Edital, referente ao Processo

nº  23111.016002/2016-34,  para  realizar  os  procedimentos  relativos  de  análise  e  decisão  de

recurso impetrado no Pregão Eletrônico Nº 29/2017.

REFERENTE: ITENS 01

RECORRENTE: CNPJ: 19.568.836/0001-15 - L & C COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME 

RECORRIDA:  CNPJ:  22.767.675/0001-01  -  LEAO  &  FERREIRA  DISTRIBUIDORA  DE
ALIMENTOS LTDA - ME 

Data limite para registro de recurso: 10/10/2017.
Data limite para registro de contra-razão: 16/10/2017.

Data limite para registro de decisão: 24/10/2017. 

PARECER DE DECISÃO DE RECURSO

O impetrante  L &  C  COMERCIO DE ALIMENTOS,  inconformado  com  o  resultado  da

licitação impetrou intenção de recurso administrativo no Pregão Eletrônico nº 29/2017, cujo objeto

do certame é o Registro de preços para o fornecimento,  sob demanda, de água mineral natural

acondicionada em garrafões de 20 (vinte) litros, classificada segundo o código de águas minerais

como  potável,  mineralizada,  não  gaseificada,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Relembra-se que às 09:06 horas do dia 05 de outubro de 2017, reuniram-se o Pregoeiro

Oficial  deste Órgão e respectivos membros da Equipe de Apoio,  designados pelo instrumento

legal ATO 915/2017 de 13/06/2017, em atendimento às disposições contidas na Lei nº 10.520 de

17 de julho de 2002, no Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, subsidiariamente à Lei nº

8.666/1993  e  no  Edital,  referente  ao  Processo  nº  23111.014674/2017-96  para  realizar  os
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procedimentos relativos ao Pregão nº 29/2017. 

O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital,

divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos

licitantes relativamente aos lances ofertados, e posteriormente deu as providências para as fases

de aceitação e habilitação, conforme as condições estabelecidas no Edital.

Após encerramento da Sessão Pública às 17:10 horas do dia 05 de outubro de 2017, os

licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi divulgado

o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 26, do

Decreto 5450/2005. Quanto ao Recurso, o Edital regula o seguinte:

12. DOS RECURSOS

12.1  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  da  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2  Havendo quem se manifeste,  caberá ao Pregoeiro  verificar  a  tempestividade e a  existência  de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

       12.2.1  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;

       12.2.2  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

        12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que
começarão  a  contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

Cabe então ressaltar que a intenção de recurso impetrada foi tempestiva e motivadas.

Esta  licitação  observa  as  normas  e  procedimentos  administrativos  do  Decreto  nº

5.450/2005, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico, da Lei

nº 10.520/2002, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, em sua redação

atual.

INTENÇÃO DE RECURSO

UFPI – PRAD / Diretoria Administrativa - Comissão Permanente de Licitação - Campus Univ. Min. Petrônio Portela Ininga
cpl@ufpi.edu.br – www.ufpi.  edu.  br - 06.517.387/0001-34 – Fones: (86) 3215-5924 / (86) 3237-1773  – 64049-550 – Teresina-PI

Pregão Eletrônico nº 29/2017 - UFPI

mailto:cpl@ufpi.edu.br
http://www.ufpi.br/
http://www.ufpi.br/
http://www.ufpi.br/


                                                               

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

Comissão Permanente de Licitação

Confirmação do envio de 1 (um) documento para habilitação exigidos no edital pela empresa

vencedora deste item e verificação do atestado de capacidade técnica enviado. 

RAZÃO DO RECURSO

 

A empresa LEAO & FERREIRA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA – ME encontra-se 

habilitada neste item.

Questiona-se, se o Atestado de Capacidade Técnica enviado pela referida empresa é válido. O 

documento anexado refere-se a gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, e o edital trata 

de ÁGUA MINERAL. O edital é bem claro no item 9.6.1: ''Comprovação de aptidão para o 

fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado”.

Solicitamos a desclassificação desta empresa, conforme item 9.14 também deste edital: “Será 

inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital”

 

CONTRARRAZÃO DO RECURSO

A empresa recorrida absteve-se de interpor contrarrazões.

DA DECISÃO DO RECURSO

A Comissão de Licitação discorre o seguinte quanto ao recurso:

Considerando que o pregão eletrônico nº 29/2017 é uma modalidade de licitação instruída

pela  Lei  nº  10.520/2002  e,  em  sua  forma  eletrônica  pelo  Decreto  Nº  5.450/2005,  e

subsidiariamente  fundamentada  na  Lei  Nº.  8.666/1993,  esta  Comissão  tem  a  discorrer  em

observância aos seguintes pontos abaixo elencados, sendo que a Lei nº 8.666/1993 assim como o
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Decreto  5.450/2015  dizem  que  a  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio

constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  e  a

promoção  do  desenvolvimento  nacional,  além  de  ser  processada  e  julgada  em  estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade,  da impessoalidade,  da moralidade,  da

igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O  objeto  da  licitação  é  o  Registro  de  preços  de  empresa  especializada  para  o

fornecimento,  sob demanda, de água mineral natural acondicionada em garrafões de 20

(vinte) litros, classificada segundo o código de águas minerais como potável, mineralizada,

não gaseificada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital

e seus anexos.

Ratificado  o  objeto  da  licitação,  quanto  questionamento  da  validade  do  atestado  de

capacidade técnica apresentado pela recorrida, discorre-se o seguinte:

1. A lei 8.666/93 em seu artigo 30, II, dispõe que: “A documentação relativa à qualificação

técnica limitar-se-á a: (…) II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização

do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que

se responsabilizará pelos trabalhos”. (grifou-se) Este inciso deve ser interpretado conjuntamente

com o § 3° do mesmo artigo, a saber: “Será sempre admitida a comprovação de aptidão através

de certidões  ou  atestados  de  obras  ou  serviços  similares  de  complexidade  tecnológica  e

operacional equivalente ou superior”.  

2. O Atestado de Capacidade Técnica consiste na apresentação de documento que tem

por objetivo comprovar o fornecimento de materiais, a prestação de serviços ou a execução de

obras por parte de uma empresa.  Esse atestado,  para participação em licitações,  deverá ser

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado por seu

representante  legal,  discriminando  o  teor  da  aquisição/contratação  e  os  dados  da  empresa

contratada. 

3. O atestado apresentado pela empresa recorrida foi  emitido pelo Instituto Federal do

Piauí-IFPI (pessoa jurídica de direito público), em papel timbrado, assinado por seu representante

legal,  discriminando  o  teor  da  aquisição/contratação  (gêneros  alimentícios  perecíveis  e  não
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perecíveis), bem como consta os dados da empresa contratada.

4. A melhor doutrina aduz que, quanto ao atestado de capacidade técnica, esse deve ser

pertinente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,  ou  seja,  deve  conter  características,

quantidades,  prazos e níveis de satisfação que demonstrem que a licitante tem condições de

executar o objeto licitado.  Salienta-se que “pertinente” e “compatível” não significa “igual”,

razão pela qual o órgão deve ter muito bom senso na apreciação desses documentos. 

5.  Restringir  o  universo  de  participantes,  através  de  exigência  de  comprovação  de

experiência anterior em condições idênticas ao objeto ou serviço que será contratado, seria excluir

àqueles  que  poderiam  atender  à  necessidade  da  Administração,  prejudicando  assim  a

economicidade  da  contratação  e  desatendendo  também  ao  previsto  no  art.  37,  XXI  da  CF:

“ressalvados os  casos especificados na legislação,  as  obras,  serviços,  compras e  alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das

obrigações” 

6.  Neste sentido,  se pronunciou o TCE/MG, como podemos extrair  da denúncia de nº

812.442. Vejamos trecho da ementa:

“1.  Edital  de  licitação  não  pode  conter  exigência  de  qualificação  técnica  que  não  seja

indispensável à garantia do cumprimento das obrigações contratuais e que não esteja prevista em

lei. (…) 3. A exigência de experiência anterior na execução de objeto idêntico ao licitado só e

possível se houver justificativa razoável e se não ofender o princípio da competitividade, nem

prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa”.

7. Diante destas constatações, podemos afirmar que se torna inviável exigir do licitante,

no  tocante  à  qualificação  técnica,  atestados  de  experiência  anterior  na  realização  de

serviço ou referente a objeto idêntico ao que será contratado. Exceto nos casos em que a

restrição for essencial ao cumprimento da obrigação. 

CONCLUSÃO

Ante o exposto acima, esta Comissão regida e pautada pelos princípios constitucionais e

correlatos: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, isonomia, vinculação

ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, competitividade, segurança da contratação e
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finalidade pública, junto a equipe de Pregoeiros e de Apoio, entende que a aceitação/habilitação

da empresa recorrida  foi  legítima e,  portanto,  decidem por  unanimidade de seus membros o

INDEFERIMENTO do  pleito  da  postulante  L  &  C  COMERCIO  DE  ALIMENTOS  quanto  as

alegações no recurso do item 01, mantendo a empresa LEAO & FERREIRA DISTRIBUIDORA DE

ALIMENTOS como a vencedora do referido item.

Ademais, submete-se os autos a apreciação a autoridade competente, SALVO O MELHOR

JUÍZO.

Teresina-PI, 17 de outubro de 2017.

Hellany Alves Ferreira
Presidente da CPL/UFPI em exercício

Siape: 2180963
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